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Campinas/SP, 16 de outubro de 2026. 

 

 

 

À 

Diretoria do  

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE JUNDIAÍ - IPREJUN 

  

 
 

 

Realizamos trabalhos de revisão de informações intermediárias das 

Demonstrações Contábeis do 1º semestre encerrado em 30/06/2026, do 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE JUNDIAÍ – IPREJUN. 

 

Conforme nosso contrato n° 03/2026, foram realizados serviços técnicos 

especializados de Auditoria Independente. 

 

Nossos exames foram efetuados de acordo com as normas de Auditoria para 

Revisão de Informações Intermediárias e, consequentemente, incluíram as 

provas dos registros contábeis e evidências que suportam os valores e as 
informações divulgados nas demonstrações contábeis, correspondentes ao 

primeiro semestre de 2026. 

 

A seguir apresentamos nosso relatório em forma longa sobre as referidas 

Demonstrações Contábeis e que compreendem: 

 
Relatório de Revisão de Informações Intermediárias; 

Balanço Patrimonial; 

Demonstrações das Variações Patrimoniais. 

Balanço Orçamentário; 

Balanço Financeiro; 
Relatório Circunstanciado da Auditoria 

 

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 

necessários. 

 

 

 

 

 
STAFF AUDITORIA & ASSESSORIA 

Roberto Araújo de Souza 

Sócio  
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EXTENSÃO DOS TRABALHOS REALIZADOS 

 

 

Conforme nosso contrato n° 03/2026, foram realizados serviços de auditoria das 

demonstrações contábeis intermediárias do primeiro semestre de 2026. 

 

Nossos trabalhos têm que o objetivo de uma auditoria, é aumentar o grau de 

confiança nas demonstrações contábeis por parte dos usuários. Isso é alcançado 

mediante a expressão de uma opinião pelo auditor sobre se as demonstrações 
contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade 

com uma estrutura de relatório financeiro aplicável.  

 

No caso da maioria das estruturas conceituais de auditoria, para fins gerais, essa 

opinião expressa se as demonstrações contábeis estão apresentadas 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com a 

estrutura de relatório financeiro.  

 

Uma auditoria conduzida em conformidade com NBC-TAs (Normas Brasileira de 

Contabilidade – Técnicas de Auditoria Independentes) e exigências éticas 

relevantes, capacita o auditor a formar essa opinião. 

 
Em nossos trabalhos não evidenciamos nenhum efeito significativo que pudesse 

ocasionar reflexos substanciais no encerramento do primeiro semestre de 2026, 

exceto aqueles comentados em nosso relatório circunstanciado, que é parte 

integrante deste relatório. 

 

Os exames procedidos são parte daqueles que compreenderão a revisão das 

Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas a serem elaboradas para a data 

base de 31 de dezembro de 2026, para as quais emitiremos o Relatório do 

Auditor Independente sobre as referidas Demonstrações Contábeis. 
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RELATÓRIO DE REVISÃO DE INFORMAÇÕES INTERMEDIÁRIAS 

 

Aos Administradores do  

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE JUNDIAÍ – IPREJUN  

Jundiaí/SP 

 

Introdução 

 

Revisamos o balanço patrimonial do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ – IPREJUN (Instituto), levantado em 30 de junho 

de 2026, bem como as demonstrações das variações patrimoniais, o balanço 

orçamentário e o balanço financeiro referentes ao semestre encerrado naquela 

data. 

 

A administração é responsável pela elaboração e apresentação adequada dessas 

informações intermediárias de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil. Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre essas 

informações intermediárias com base em nossa revisão. 

 

Alcance da revisão 

 
Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de revisão. Uma revisão de informações intermediárias consiste na realização 

de indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos 

financeiros e contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros 

procedimentos de revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor 

do que o de uma auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria e, 

consequentemente, não nos permitiu obter segurança de que tomamos 

conhecimento de todos os assuntos significativos que poderiam ser identificados 

em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria. 

 

Conclusão 

 

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos 
leve a acreditar que as informações intermediárias não apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 

financeira do Instituto, em 30 de junho de 2026, o desempenho de suas 

operações para o semestre findo naquela data de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil. 

 

Campinas, 16 de outubro de 2026. 
 
 
 

 
CRC2SP023856/O-1  

 

 
Eliziane Maria Rosa 
CTCRC 1PR059351/O-0 “S” SP  
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RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DA AUDITORIA 

 

Concluídos nossos exames das demonstrações contábeis do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE JUNDIAÍ – IPREJUN, correspondentes 

ao semestre findo em 30 de junho de 2026, apresentamos este relatório, com 

os principais pontos observados, com as devidas recomendações e sugestões 

para fortalecimento dos controles internos. 

 

1. CONTROLES CONTÁBEIS INTERNOS 
 

Revisamos o sistema de controles internos nos seus aspectos contábeis, na 

extensão e forma necessárias para avaliá-lo, conforme a amplitude que os 

trabalhos de auditoria de revisão requerem, de acordo com as normas de 

auditoria. 

 

Observamos que, em relação aos procedimentos referentes aos Controles 

Internos e, em cumprimento à legislação inerente ao Setor Público, normas do 

Ministério da Previdência Social aplicadas aos Regimes Próprios de Previdência 

Social (RPPS) e Normas Brasileiras de Contabilidades, emanadas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade, o INSTITUTO possui manuais de controles internos e 

Políticas inerentes, com definição de procedimentos e alçadas para setores 
envolvidos. 

 

As principais políticas e manuais exigidos de um Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS) são estabelecidos para garantir a boa gestão, transparência e 

segurança dos recursos previdenciários. A legislação, em especial a do Programa 

de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos RPPS (Pró-Gestão 

RPPS), é a principal balizadora para a criação desses documentos. 

Políticas obrigatórias: 

 

Política de Investimentos: Instrumento de planejamento que orienta a aplicação 

dos recursos previdenciários, estabelecendo objetivos, estratégias e limites de 

risco para a carteira de investimentos. 

Política de Segurança da Informação: Conjunto de regras para proteger dados 
cadastrais dos segurados (servidores, aposentados e pensionistas), além de 

garantir a integridade e confidencialidade das informações do regime.  

 

Manuais exigidos: 

 

Manual de Certificação Profissional: Este manual detalha os requisitos para a 

capacitação e certificação dos gestores e membros dos Conselhos Deliberativo e 

Fiscal. É uma exigência para a comprovação da qualificação técnica desses 

profissionais. 
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Manual de Processos do RPPS: Documenta e padroniza as atividades diárias do 

regime, garantindo a conformidade com as normas legais e regulatórias. Aborda 

desde a concessão de aposentadorias e pensões até a folha de pagamento. 

Manual do Pró-Gestão RPPS: Guia detalhado para que o RPPS possa aderir e 

alcançar a certificação institucional, atestando a implementação de boas práticas 

em três dimensões: 

Controles internos: Padronização das atividades e mapeamento de 

processos; 

Governança corporativa: Gestão, riscos e transparência; 

Educação previdenciária: Capacitação dos gestores e servidores; 

Manual de Orientação de Layout CNIS-RPPS: Descreve a estrutura e o formato 

do arquivo que deve ser enviado pelos entes federativos com os dados cadastrais 

dos servidores para o Cadastro Nacional de Informações Sociais dos Regimes 

Próprios.  

Outros documentos e exigências: 

 

Relatório de Governança Corporativa: Documento anual que consolida a atuação 

do RPPS em relação às boas práticas de governança. 

 

Recomendamos uma revisão dos manuais e políticas existentes no INSTITUTO 

para se certificar que estão aderentes as normas relacionadas ao RPPS e se está 
atendendo da melhor forma as boas práticas de governança corporativa 

 

2. CAIXA E EQUIVALENTE CAIXA 

 

Efetuamos o confronto do saldo contábil com os extratos e analisamos as 

conciliações bancárias, data base em 30/06/2026, as quais apresentaram as 

seguintes posições: 

 
DESCRIÇÃSO 

SALDO 

CONTABIL 

EXTRATO/CONCI

LIAÇÕES 
VARIAÇÃO 

BANCO BRADESCO S.A. - BRADESCO - CONTA CORRENTE BENEFÍCIOS 599.258,52 599.258,52 0,00 

BANCO BRADESCO S.A. - BRADESCO - CONTA CORRENTE TAXA DE ADMINI 1,00 1,00 0,00 

BANCO BRADESCO S.A. - BRADESCO - CONTA CORRENTE TAXA DE ADMINI 1,00 1,00 0,00 

BANCO DO BRASIL S.A. - BANCO DO BRASIL S.A. - CONTA CORRENTE 36.351,44 36.351,44 0,00 

BANCO DO BRASIL S.A. - BANCO DO BRASIL - HONORÁRIOS 2.589,30 2.589,30 0,00 

CORRENTE 638.201,26 638.201,26 0,00 

 

Os valores conferem com os extratos bancários e conciliações. 

 

Verificamos que as conciliações bancárias e os respectivos documentos de 

acompanhamento estão adequados e contêm as assinaturas dos responsáveis e 

da diretoria. 
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A formalização das conciliações bancárias é fundamental para assegurar 

segurança jurídica, transparência e confiabilidade na gestão dos recursos do 

Instituto. Esse procedimento contribui para a manutenção de registros contábeis 

fidedignos e tempestivos e comprova a correspondência entre o saldo contábil 

das disponibilidades e o saldo bancário efetivo. 

 

3. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 

 

Verificamos os contratos de empréstimos e financiamentos concedidos e 
correspondentes planilhas de controles, confrontamos com os valores contábeis, 

estando distribuídos da seguinte forma: 

 
DESCRIÇÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE TOTAL CONTRATOS/TERMO 

EMPRÉSTIMOS A RECEBER - RPPS (P) 6.322.586,92 50.580.695,36 56.903.282,28 PARCELAMENTO 06/2000 

CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS DO 

RPPS PARCELADOS - PATRONAL - 
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (P) 

16.856.781,03 239.153.477,93 256.010.258,96 
PARCELAMENTO 05/2000; 

107/2018; 108/2018 

TOTAL 23.179.367,95 289.734.173,29 312.913.541,24   

 
CONTRATOS 05/2000. 107/2018. 108/2018. 06/2000. TOTAL 

CP 2.950.217,07 9.923.331,90 3.983.232,06 6.322.586,92 23.179.367,95 

LP 23.601.736,55 153.811.644,45 61.740.096,93 50.580.695,36 289.734.173,29 

TOTAL 26.551.953,62 163.734.976,35 65.723.328,99 56.903.282,28 312.913.541,24 

PARCELAS RESTANTE 54 99 99 54 - 

 

Os valores conferem com os controles analíticos e os termos contratuais. 

 

4. CONTRIBUIÇÕES DO RPPS A RECEBER 

 

Valores correspondentes as contribuições previdenciárias da competência de 

junho/2026 que no fechamento contábil ainda constavam em aberto, conforme 

segue: 

 
DESCRIÇÃO SALDO 

CONTRIBUIÇÕES DO RPPS A RECEBER - PATRONAL - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (P) 25.080.859,68 

CONTRIBUIÇÕES DO RPPS A RECEBER - SERVIDOR, APOSENTADO E PENSIONISTA - 
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (P) 

10.146.268,55 

CRÉDITOS DO RPPS JUNTO AO RGPS (P) 1.307.277,13 

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE REGIMES PREVIDENCIÁRIOS (P) 420.180,39 

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE REGIMES PREVIDENCIÁRIOS (P) 36.248,75 

TOTAL 36.990.834,50 

 
Verificamos a liquidação no mês de julho/2026. 

 

5. PLANO DE AMORTIZAÇÃO DO DÉFICIT ATUARIAL 

 

Verificamos que consta o seguinte valor contabilizado no Ativo não Circulante a 

título de amortização do déficit atuarial: 
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CONTA DESCRIÇÃO VALOR 

1.2.1.1.2.08.02 
VALOR ATUAL DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL SUPLEMENTAR PARA 
COBERTURA DO DEFICIT ATUARIAL 

4.172.234.298,79 

 

O Plano de Amortização do Déficit Atuarial foi implementado pela Prefeitura do 

Município de Jundiaí para cobertura do déficit atuarial através de alíquotas de 

contribuição previstas até o ano de 2065, Lei n.º 10.217, de 04 de setembro de 

2024. De acordo com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), esse 
valor constitui obrigação para o Ente federativo e um crédito a receber para o 

RPPS, sendo registrado no ativo. O valor está previsto no Relatório de Avaliação 

Atuarial emitido em 16/03/2026, conforme segue: 
 

 

Segundo orientação das Instruções de Procedimentos Contábeis IPC 14 – 

Procedimentos Contábeis Relativos aos RPPS, que estabelece: 

“Caso o Fundo em capitalização tenha planos de equacionamento 

de déficit atuarial vigente, os saldos mensurados anualmente e 

trazidos a valor presente pelo atuário deverão compor o grupo: 

1.2.1.1.2.08.xx Créditos de Amortização de Déficit Atuarial Fundo 

em Capitalização, de acordo com a natureza. Esses cálculos serão 

atualizados, anualmente, pelo atuário, por ocasião da elaboração 
do relatório de avaliação atuarial e servirão de suporte ao registro 

do ativo Intra OFSS no RPPS e da obrigação Intra OFSS no Ente 

(patrocinador do regime).” 

 

Obtivemos o RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL, emitido pela empresa 

“LUMENS ATUARIAL”, responsável técnico: Guilherme Walter - Atuário MIBA nº 

2.091, relatório elaborado em 16/03/2026, que teve por finalidade demonstrar 

as principais informações e resultados do plano de benefícios administrado pelo 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ (SP) – IPREJUN, na 

data focal de 31/12/2025, seguindo as disposições legais e normativas vigentes. 

O valor contabilizado confere com o relatório atuarial. 

6. INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES TEMPORÁRIAS 

 
Verificamos a composição da carteira dos investimentos, na data base de 

30/06/2026 e confrontamos com as contas do Balanço Patrimonial, extratos 

bancários, conciliações e respostas das circularizações da auditoria, conforme 

segue: 

 
POSIÇÃO INSTITUIÇÃO VALOR % CARTEIRA ACUMULADA 

1º Títulos Públicos 1.969.644.543,38 51,10% 51,10% 

2º BTG Pactual 524.156.678,34 13,60% 64,69% 
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POSIÇÃO INSTITUIÇÃO VALOR % CARTEIRA ACUMULADA 

3º Vinci Partners 223.926.106,38 5,81% 70,50% 

4º Bradesco 149.019.419,28 3,87% 74,37% 

5º Itaú 148.396.294,48 3,85% 78,22% 

6º XP Investimentos 121.810.828,24 3,16% 81,38% 

7º Safra 104.101.133,42 2,70% 84,08% 

8º Tarpon 102.709.855,44 2,66% 86,74% 

9º Kinea 90.199.079,35 2,34% 89,08% 

10º AZ Quest 73.390.931,81 1,90% 90,99% 

11º Caixa 68.066.168,04 1,77% 92,75% 

12º Western Asset 66.363.323,81 1,72% 94,47% 

13º Guepardo 53.784.841,04 1,40% 95,87% 

14º Banco do Brasil 40.784.982,99 1,06% 96,93% 

15º Perfin 30.098.519,39 0,78% 97,71% 

16º Santander 29.806.899,52 0,77% 1,11% 

17º Pátria Investimentos 25.914.107,73 0,67% 4,43% 

18º Rio Bravo 14.987.185,60 0,39% 4,82% 

19º Spectra 9.991.030,67 0,26% 5,08% 

20º Queluz 6.040.972,27 0,16% 5,23% 

21º Gávea 1.079.968,75 0,03% 5,26% 

22º Vila Rica 953.951,29 0,02% 5,29% 

23º Graphen 498,60 0,00% 5,29% 

24º Genial -455.337,90 -0,01% 5,28% 

 TOTAL 3.854.771.981,92   

 

Aplicação Taxa de Administração: 

 
POSIÇÃO INSTITUIÇÃO VALOR  % CARTEIRA ACUMULADA 

1º MAG 30.675.804,62 77,01% 77,01% 

2º Bradesco 1.876.197,65 4,71% 81,72% 

3º Banco do Brasil 12.688,99 0,03% 0,03% 

4º Santander 7.268.511,54 18,25% 18,28% 

  Total 39.833.202,80 100,00%   

 
TOTAL DOS INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES 

FINANCEIRAS 
3.894.605.184,72 %  

CONTÁBIL CURTO PRAZO 1.445.014.137,72 37,10% 

CONTÁBIL LONGO PRAZO 2.449.591.047,00 62,90% 

TOTAL CONTÁBIL 3.894.605.184,72 100,00% 

VARIAÇÃO R$ 0,00 0,00% 

 

Verificamos a composição na contabilidade dos valores em investimentos e 

aplicações financeiras, conforme segue:  

 
CONTA DESCRIÇÃO CURTO PRAZO LONGO RAZO TOTAL 

1.1.4.4.1.01.02 
 FUNDOS DE INVESTIMENTO QUE APLICAM EXCLUSIVAMENTE 
EM TÍTULOS DE EMISSÃO DO TESOURO NACIONAL OU 

COMPROMISSADAS LASTREADAS NESSES TÍTULOS (F) 

99.866.714,46 0,00 99.866.714,46 

1.1.4.4.1.01.05 FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA (F) 175.451.210,59 0,00 175.451.210,59 

1.1.4.4.1.01.12 
FUNDOS DE INVESTIMENTO QUE APLICAM EXCLUSIVAMENTE EM 
TÍTULOS DE EMISSÃO DO TESOURO NACIONAL OU 

COMPROMISSADAS LASTREADAS NESSES TÍTULOS (P) 

370.819,92 0,00 370.819,92 

1.1.4.4.1.01.15  FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA (P) 50.152.040,58 0,00 50.152.040,58 
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CONTA DESCRIÇÃO CURTO PRAZO LONGO RAZO TOTAL 

1.1.4.4.1.02.01 FUNDOS DE INVESTIMENTO EM AÇÕES (F) 432.701.428,63 0,00 432.701.428,63 

1.1.4.4.1.02.11 FUNDOS DE INVESTIMENTO EM AÇÕES (P) 193.340.586,95 0,00 193.340.586,95 

1.1.4.4.1.03.02 
FUNDO DE INVESTIMENTO - SUFIXO INVESTIMENTO NO 
EXTERIOR (F) 

146.212.506,16 0,00 146.212.506,16 

1.1.4.4.1.03.03 
FUNDOS DE INVESTIMENTO DA CLASSE AÇÕES - BDR NÍVEL I 
(F) 

40.000.000,00 0,00 40.000.000,00 

1.1.4.4.1.03.12 
FUNDO DE INVESTIMENTO - SUFIXO INVESTIMENTO NO 

EXTERIOR (P) 
92.931.928,93 0,00 92.931.928,93 

1.1.4.4.1.03.13 
FUNDOS DE INVESTIMENTO DA CLASSE AÇÕES - BDR NÍVEL I 
(P) 

9.454.365,63 0,00 9.454.365,63 

1.1.4.4.1.04.01 FUNDOS DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO (F) 88.872.165,70 0,00 88.872.165,70 

1.1.4.4.1.04.11 FUNDOS DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO (P) 75.827.167,37 0,00 75.827.167,37 

1.1.4.4.1.30.01 APLICAÇÕES COM A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DO RPPS (F) 24.111.104,87 0,00 24.111.104,87 

1.1.4.4.1.30.11 APLICAÇÕES COM A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DO RPPS (P) 15.722.097,93 0,00 15.722.097,93 

1.2.1.3.1.01.03 FUNDO DE APLICAÇÕES EM COTAS - RENDA VARIÁVEL (P) 0,00 0,00 0,00 

1.2.1.3.1.01.13 FUNDO DE APLICAÇÕES EM COTAS - RENDA VARIÁVEL (F) 0,00 0,00 0,00 

1.2.1.3.1.01.98 OUTROS TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (F) 0,00 23.922.222,86 23.922.222,86 

1.2.1.3.1.01.99 OUTROS TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (P) 0,00 4.397.438,54 4.397.438,54 

1.2.1.3.1.03.01 APLICAÇÕES EM SEGMENTO DE IMÓVEIS (F) 0,00 0,00 0,00 

1.2.1.3.1.04.11 FUNDOS AVALIADOS A VALOR DE MERCADO (P) 0,00 953.951,29 953.951,29 

1.2.1.3.1.09.01 
TÍTULOS PÚBLICOS DE EMISSÃO DO TESOURO NACIONAL 
(RPPS) (F) 

0,00 1.177.981.095,15 1.177.981.095,15 

1.2.1.3.1.10.01 FUNDOS DE INVESTIMENTO EM AÇÕES (RPPS) (F) 0,00 786.815,76 786.815,76 

1.2.1.3.1.10.11 FUNDOS DE INVESTIMENTO EM AÇÕES (RPPS) (P) 0,00 276.362,87 276.362,87 

1.2.1.3.1.09.07 
FUNDOS DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS (RPPS) 
(F) 

0,00 498,60 498,60 

1.2.1.3.1.09.11 
TÍTULOS PÚBLICOS DE EMISSÃO DO TESOURO NACIONAL 
(RPPS) (P) 

0,00 791.663.448,23 791.663.448,23 

1.2.1.3.1.12.01 FUNDOS DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO (RPPS) (F) 0,00 32.500.000,00 32.500.000,00 

1.2.1.3.1.12.02 FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM PARTICIPAÇÕES (RPPS) (F) 0,00 218.461.980,56 218.461.980,56 

1.2.1.3.1.12.11 FUNDOS DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO (RPPS) (P) 0,00 3.254.503,74 3.254.503,74 

1.2.1.3.1.12.12 FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM PARTICIPAÇÕES (RPPS) (P) 0,00 149.494.205,64 149.494.205,64 

1.2.1.3.1.13.01 
APLICAÇÕES EM FUNDOS DO SEGMENTO IMOBILIARIO - RPPS - 

LONGO PRAZO -FUN 
0,00 45.898.523,76 45.898.523,76 

   TOTAL 1.445.014.137,72 2.449.591.047,00 3.894.605.184,72 

 

Títulos para Negociação (Marcados a Mercado): são os títulos adquiridos 

com o objetivo de serem negociados, independentemente do prazo, a partir da 

data da aquisição. Devem ser ajustados pelo valor justo com base em critérios 

consistentes e passíveis de verificação, que levem em consideração a 

independência na coleta de dados em relação às taxas praticadas em mercado. 

 
Títulos Mantidos até o Vencimento (Marcados na Curva): são os títulos 

adquiridos com a intenção e a capacidade financeira de mantê-los em carteira 

até o vencimento, com base na projeção dos fluxos financeiro e atuarial e com 

baixo risco de crédito. 

 

Conforme informação da administração, o IPREJUN não possui títulos marcados 

a mercado diretamente, apenas possui títulos mantidos até o vencimento, e os 

fundos que seguem regramentos/critérios de marcação da CVM. Para tanto, a 

intenção de mantê-los até o vencimento correspondem às políticas de 

investimentos utilizada. 

 

7. POLÍTICA DE INVESTIMENTO 

 
O Instituto de Previdência do Município de Jundiaí - IPREJUN é constituído na 

forma da legislação pertinente em vigor, com caráter não econômico e sem fins 

lucrativos, com autonomia administrativa e financeira. Sua função é administrar 

e executar a previdência social dos servidores, conforme estabelece a Lei 
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5.894/2002 (Lei de criação do Instituto de Previdência do Município de Jundiaí -

IPREJUN) e Resolução CMN nº 4.963/21, que contém as diretrizes de aplicação 

dos recursos garantidores do plano de benefício administrado pelo Regime 

Próprio de Previdência Social (RPPS).  

 

A Política Anual de Investimento é um instrumento que proporciona à Diretoria 

e aos demais setores envolvidos na gestão dos recursos uma melhor definição 

das diretrizes básicas, dos limites de risco a que serão expostos os 

investimentos. É um instrumento de planejamento para que o IPREJUN busque 
a maximização da rentabilidade de seus ativos com finalidade de constituir 

reservas suficientes para o pagamento do seu passivo atuarial, considerando os 

fatores de riscos, segurança, solvência, liquidez e transparência de seus 

investimentos, além de estabelecer, observados os limites legais, uma adequada 

alocação dos ativos através de uma estratégia de investimento. 

 

De acordo com a Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022 e com o Artigo 

60 da Lei 5.894/2002, o Comitê de Investimento do IPREJUN, tem caráter 

deliberativo, e seu funcionamento é tratado através de regimento interno 

próprio, é formado por membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e 

Conselho Deliberativo e um indicado pelo Prefeito Municipal, possuindo caráter 

deliberativo. 
 

A política de investimento está de acordo com a Resolução CMN 4.963 de 

25/11/2021 e Portaria MTP nº 1.467 que dispõem sobre as aplicações dos 

recursos financeiros garantidores do plano de benefícios dos Regimes Próprios 

de Previdência Social instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, e estabelece os princípios e diretrizes a serem seguidos na gestão 

dos recursos correspondentes às reservas técnicas, fundos e provisões, sob a 

administração do IPREJUN, visando atingir e preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial e a solvência do plano de Benefícios.  

 

O IPREJUN aderiu ao programa federal em 21/03/2018, obtendo a certificação 

máxima, Nível IV, em 09/05/2019. Assim, ingressou na categoria de investidor 

profissional, e agora pode acessar o mercado de renda variável em até 50% do 
seu Patrimônio Líquido, além de ver expandidos limites de adequação, além dos 

previstos na Resolução CMN 4.963 e suas alterações. 

 

Recomendamos realizar revisões extraordinárias quando houver necessidade de 

ajustes, redimensionando as metas de aplicação perante o comportamento ou 

conjuntura do mercado ou preservação dos ativos financeiros, obedecidos os 

parâmetros de risco-retorno fixados na Política de Investimentos e respeitados 

os aspectos legais vigentes. 
 

8. VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  

 

Apresentamos a seguir com data base 30/06/2026 o resumo das Variações 

Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas, conforme segue: 
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DESCRIÇÃO JUN/26 AV% 

VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA 629.077.368,57 100,00% 

CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR - RPPS 59.840.756,01 9,51% 

CONTRIBUIÇÃO DO APOSENTADO - RPPS 18.382.727,45 2,92% 

CONTRIBUIÇÃO DE PENSIONISTA - RPPS 1.049.822,15 0,17% 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA AMORTIZAÇÃO DO DÉFICIT ATUARIAL 105.591,24 0,02% 

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS AO RPPS 66.617.180,03 10,59% 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA AMORTIZAÇÃO DO DÉFICIT ATUARIAL 86.395.109,43 13,73% 

OUTRAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 58.308,08 0,01% 

EXPLORAÇÃO DE BENS E DIREITOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 1.414.807,52 0,22% 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 72.353.615,02 11,50% 

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 959.448,98 0,15% 

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS 311.022.101,55 49,44% 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 10.877.901,11 1,73% 

VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA (384.311.289,58) -61,09% 

PESSOAL E ENCARGOS (2.570.812,89) -0,41% 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS (228.640.094,21) -36,35% 

USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO (1.251.998,82) -0,20% 

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS (181.879,00) -0,03% 

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS (151.300.639,04) -24,05% 

TRIBUTARIAS (27.812,03) 0,00% 

DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS (338.053,59) -0,05% 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 244.766.078,99 38,91% 

 

O resultado patrimonial positivo do período reflete a gestão adequada das 

receitas e despesas do Instituto e sua capacidade de cumprir os compromissos 

previdenciários presentes e futuros, preservando a sustentabilidade e a 

solvência do fundo. 

 

9. PROVISÕES MATEMÁTICAS  

 

As Provisões Matemáticas Previdenciárias foram constituídas com base em 

cálculos atuariais baseado nas características biométricas, demográficas e 

econômicas da população analisada e representam os compromissos no 

encerramento do exercício relacionados aos benefícios concedidos e a conceder 
e tem como objetivo dar consistência, equilíbrio e estabelecer, de forma 

suficiente e adequada, os recursos necessários para garantia dos pagamentos e 

dos benefícios previstos pelo plano.  

 
CONTA DESCRIÇÃO VALORES 

2.2.7.2.1.03 PLANO PREVIDENCIÁRIO - PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 4.251.894.414,06 

2.2.7.2.1.03.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 4.986.210.725,40 

2.2.7.2.1.03.03 (-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS (P) (401.376.414,75) 

2.2.7.2.1.03.04 (-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃOO DO RPPS (P) (19.801.543,08) 

2.2.7.2.1.03.05 (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS (P) (313.138.353,51) 

2.2.7.2.1.04 FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - PROVISOES DE BENEFICIOS A CONCEDER (P) 3.516.047.910,90 

2.2.7.2.1.04.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES A CONCEDER DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 6.211.497.613,64 

2.2.7.2.1.04.02 (-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS (P) (904.868.845,37) 

2.2.7.2.1.04.03 
(-) CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR E FUTURO APOSENTADO/PENSIONISTA PARA O FUNDO EM 
CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 

(1.620.518.497,13) 

2.2.7.2.1.04.04 (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS (P) (170.062.360,24) 

2.2.7.2.1.07 PROVISÕES ATUARIAIS PARA AJUSTES DO PLANO PREVIDENCIÁRIO 291.967.967,84 

  TOTAL 8.059.910.292,80 
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A provisão matemática está de acordo com o Laudo de Avaliação Atuarial, 

emitido em 16/03/2026, com data focal do laudo 31/12/2025. Não foi 

apresentado Laudo para o encerramento do semestre de 2026. 

 

O Relatório da Avaliação Atuarial foi emitido em 16/03/2026, pela empresa 

LUMENS tendo como responsável técnico o Sr. Guilherme Walter - Atuário MIBA 

nº 2.091, relatório elaborado que teve por finalidade demonstrar as principais 

informações e resultados do plano de benefícios administrado pelo INSTITUTO 

DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ (SP) – IPREJUN, na data focal de 
31/12/2025, seguindo as disposições legais e normativas vigentes. A Provisão 

Matemática apurada para o encerramento do exercício de 2025 está 

demonstrada na tabela abaixo:  

 

 
 

As demonstrações contábeis devem refletir o valor da provisão matemática na 

data do encerramento do exercício, de acordo com relatório de avaliação atuarial 

emitido por profissionais registrados no Instituto Brasileiro de Atuários e 
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elaborado conforme Artigo 26 da Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022, 

a saber: 

 

Avaliação atuarial anual 

 

Art. 26. Deverão ser realizadas avaliações atuariais anuais com 

data focal em 31 de dezembro de cada exercício (grifo nosso), 

coincidente com o ano civil, que se refiram ao cálculo dos custos 

e compromissos com o plano de benefícios do RPPS, cujas 
obrigações iniciar-se-ão no primeiro dia do exercício seguinte, 

observados os seguintes parâmetros: 

 

I - elaboração por atuário habilitado; 

II - embasamento na Nota Técnica Atuarial - NTA; 

III - demonstração da situação do RPPS em relação ao equilíbrio 

financeiro e atuarial, considerando as normas gerais de 

organização e funcionamento dos RPPS e a legislação do ente 

federativo vigentes na data focal; 

IV - inclusão de todos os benefícios concedidos e a conceder e 

respectivos critérios para sua concessão, manutenção e 

pagamento, indicando, se for o caso, a necessidade de revisão do 
plano de benefícios; 

V - fornecimento das projeções atuariais e da avaliação da 

situação financeira e atuarial do RPPS, de que trata a Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; 

VI - apuração das provisões matemáticas previdenciárias a 

serem registradas nas demonstrações contábeis 

levantadas nessa data, observadas as normas de 

contabilidade aplicáveis ao setor público; e (girifo nosso) 

VII - definição do resultado atuarial do RPPS, com a apuração dos 

custos normal e suplementar e dos compromissos do plano de 

benefícios, para estabelecer o plano de custeio de equilíbrio do 

regime, embasado em regime financeiro e método de 

financiamento descritos na NTA, indicando, e for o caso, a 
necessidade de revisão dos planos vigentes. 

 

A data focal de 31 de dezembro de cada exercício é a data de referência utilizada 

em avaliações atuariais para apurar o valor dos compromissos de regimes de 

previdência, como os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), visando 

garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do plano de benefícios. Essa data é uma 

exigência legal para que os atuários avaliem o estado do plano e definam 

diretrizes para o custeio e investimentos, assegurando os benefícios futuros.  

 

Recomendamos, para o encerramento do exercício de 2026, a emissão de um 

novo Laudo com respectiva data focal de 31 de dezembro de 2026, seguindo o 

Artigo 26 da Portaria MTP nº 1.467. 
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10.  CONCLUSÃO 

 

Com base nos procedimentos de verificações, exames e revisões junto aos 

registros e controles internos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICIPIO DE JUNDIAÍ - IPREJUN, e com base nos documentos por nós 

inspecionados, somos de opinião que as informações estão subsidiadas em 

documentos, informações, procedimentos e registros considerados satisfatórios, 

exceto pelos apontamentos deste relatório, aos quais devem ser analisados pela 

administração do instituto e implementados, como forma de melhoria dos 
controles internos e apresentação das demonstrações contábeis.  

 

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 

necessários. 
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